
CNPJ: 23 .697.857/0001-08  

TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO

1.1. Contratação de empresa para o fornecimento de materiais e equipamentos de informática para atender 
as necessidades da Câmara Municipal de São Luís Gonzaga do Maranhão/MA.

2. JUSTIFICATIVA

2.1. A aquisição dos equipamentos relacionados se faz jus tendo em vista a necessidade de equipar e renovar 
os setores da Câmara Municipal, com equipamentos, estes essenciais ao desenvolvimento das atividades a serem 
cumpridas pela administração pública, impactando positivamente nos resultados a serem alcançados pelas 
atividades desenvolvidas pela Câmara Municipal.

2.2. Assim como a maior parte das tecnologias, computadores, equipamentos e suprimentos de interconexão 
passam por um ciclo de depreciação natural diretamente ligada a modernização e a evolução tecnológica, cabendo 
aos colaboradores às disposições necessárias a fim de garantir a continuidade das informações de forma 
proficiente.

2.3. Nas especificações deste Termo de Referência foram adotadas características que seguem as principais 
diretrizes de sustentabilidade para aquisição de bens pela Administração Municipal, como uso de equipamentos 
menos agressivos ao meio ambiente e economia e uso eficiente de energia.

2.4. Os computadores e impressoras, e reposição de suprimentos são imprescindíveis à Câmara municipal, 
para suprir às necessidades internas, bem como para dar atendimento, de forma satisfatória, às constantes 
demandas dos setores/gabinetes dessa unidade gestora, na obtenção de resolver demandas para o 
desenvolvimento das atividades diárias, haja vista que os materiais elencados no Termo de Referência - TR 
encontram-se na condição de esgotados no estoque dessa repartição.

2.5. O fornecimento dos equipamentos de informática, fornecimento de suprimentos se faz necessária diante 
da necessidade de continuidade e melhorias das atividades da Câmara Municipal, bem como visando atender a 
demanda reprimida de computadores dos setores de forma a evitar prejuízos ao desempenho das atividades 
desempenhadas pelos funcionários e ainda buscando manutenção e melhoria do serviço prestado pela 
Administração Pública à sociedade.

3. DESCRIÇÃO DE ITENS E QUANTITATIVOS.

3.1. Os equipamentos a serem adquiridos deverão satisfazer as especificações e serem fornecidos conforme 
quantidades relacionadas no Anexo I do presente Termo de Referência.

4. FONTE DE RECURSO

4.1. Para o custeio das despesas objeto da contratação pretendida, indica-se como Fonte de Recursos 
àqueles previstos na Lei Orçamentária Anual -  LOA, na dotação específica.

5. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

5.1. Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou extrajudicial (Lei n° 11.101, de 
9.2.2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos últimos 60 (sessenta) dias, ou que esteja 
dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão;
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5.2. Balanço patrim onia l e dem onstrações contábe is do ú ltim o exercíc io  socia l, já  exig íve is e 
apresentados na form a da lei, que com provem  a boa s ituação finance ira  da em presa, vedada a sua 
substitu ição  por ba lancetes ou balanços prov isórios, podendo ser a tua lizados por índ ices o fic ia is  
quando encerrado há m ais de 3 (três) m eses da data de apresentação da proposta bem com o deverá 
ser apresentado o Term o de Abertura  e Encerram ento do Livro D iário  e notas exp lica tivas 
(RESOLUÇÃO CFC N° 1.418, DE 05 DE DEZEMBRO DE 2012);

5.3. Certidão de Regularidade Profissional junto ao Conselho Regional de Contabilidade

5.4. Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e demonstrações contábeis assim 
apresentados: Publicados em Diário Oficial ou Publicados em jornal de grande circulação ou Por cópia do Livro 
Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da empresa, na forma da Instrução 
Normativa n° 11, de 05 de dezembro de 2013, do Departamento de Registro Empresarial e Integração - DREI, 
acompanhado obrigatoriamente dos Termos de Abertura e de Encerramento do Livro Diário, devidamente 
registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante, conforme disposto nos artigos 1.180, Parágrafo 
Único, 1.181, Parágrafo Único e 1.184, §2° da lei 10.406/2002;

5.5. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço 
patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade, devidamente registrados 
na Junta Comercial;

5.6. As empresas com menos de 01 (um) exercício financeiro deve cumprir a exigência deste subitem 
mediante a apresentação do Balanço de Abertura;

5.7. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social.

5.8. Registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante e acompanhados obrigatoriamente dos 
Termos de Abertura e de Encerramento do Livro Diário, conforme disposto nos artigos 1.180, Parágrafo Único, 
1.181, Parágrafo Único e 1.184, §2° da lei 10.406/2002;

5.9. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de índices de 
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um) resultantes da aplicação 
das fórmulas:

_ Ativo Circulante + Realizável a Longo_________
Passivo Circulante

SG _ Ativo Total__________________________________________
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

LG _ Ativo Circulante________
Passivo Circulante

5.10. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez 
Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, considerados os riscos para a 
Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de 10% 
(dez por cento) do valor estimado da contratação ou do item pertinente.

5.11. Na hipótese de alteração do Capital Social, após a realização do Balanço Patrimonial, a licitante deverá 
apresentar documentação de alteração do Capital Social, devidamente registrada na Junta Comercial ou Entidade 
em que o Balanço foi arquivado.
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5.12. A pessoa jurídica optante do Sistema de Lucro Real deverá apresentar juntamente com o Balanço 
Patrimonial, cópia do recibo de entrega da escrituração contábil digital -  SPED CONTÁBIL, nos termos da IN RFB 
1.420/2013, alterada pela IN RFB n° 1.594/2015, e 1.422/2013.

5.13. Certidão simplificada e específica da Junta Comercial do Estado do Maranhão, OU de sua sede de 
origem, de acordo com o Art. 1o do Decreto Estadual N° 21.040, de 17 de fevereiro de 2005, para empresários e 
sociedades empresarias do Maranhão, emitida até 60 (sessenta) dias consecutivos de antecedência da data de 
início da sessão de apresentação das propostas.

6.1. Atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que a licitante forneceu 
ou fornece bens ou materiais compatíveis com o objeto deste Pregão. O atestado deverá ser impresso em papel 
timbrado do emitente, constando seu CNPJ e endereço completo, devendo ser assinado por seus sócios, diretores, 
administradores, procuradores, gerentes ou servidor responsável, com expressa indicação de seu nome completo 
e cargo/função.

6.2. É indispensável que o atestado de capacidade técnica apresente informações tangíveis, ficando vedada 
a apresentada com informações genéricas, tais como: ter fornecido os materiais/produtos a contendo. Essa 
exigência é necessária para que, na ocasião da análise do documento, o julgador da proposta possa aferir 
efetivamente as condições de fornecimento eficiente da empresa para a execução do objeto de maneira 
satisfatória.

7. CRITÉRIOS DE JULGAMENTO

7.1. Para julgamento e classificação das propostas deverá ser adotado o critério do menor preço unitário por 
item, observadas as especificações definidas neste Termo de Referência.

8. DA FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO

8.1. É facultada a Câmara Municipal de São Luís Gonzaga do Maranhão/MA, quando a(s) convocada(s) não 
comparecer no prazo estipulado, não apresentar situação regular no ato da assinatura do contrato ou, ainda, 
recusar-se a assiná-lo, injustificadamente, convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, sem 
prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.

8.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado, uma vez, por igual período, quando solicitado pela parte, 
durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Câmara Municipal de São Luís 
Gonzaga do Maranhão/MA.

8.3. A empresa terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis contados a partir da data de sua convocação para assinar 
o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta 
Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação.

8.4. A recusa injustificada por parte do fornecedor em assinar o contrato para formalização da contratação 
junto à administração pública será caracterizada como inadimplemento total das obrigações assumidas, por 
conseguinte, passível de abertura de processo administrativo punitivo e aplicação de penalidades legaimente 
estabelecidas pelas legislações vigentes.

8.5. O prazo para assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período quando 
solicitado pelo fornecedor beneficiário durante seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela 
contratante.
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9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

9.1. Fornecer os equipamentos/bens/produtos de acordo com a necessidade da Contratante, observando os 
critérios de qualidade técnica, prazos e custos previstos;

9.2. Garantir a qualidade dos equipamentos/bens/produtos comercializada, na forma da legislação específica;

9.3. Prestar as informações que venham a ser solicitadas pela Contratante sobre os 
equipamentos/bens/produtos/serviços comercializados;

9.4. Manter em perfeito estado de funcionamento e conservação os equipamentos/bens/produtos e locais de 
armazenamento de sua propriedade;

9.5. Zelar pela segurança das pessoas e das instalações, pela saúde de seus empregados, bem como pela 
proteção ao meio ambiente, conforme legislação em vigor;

9.6. Comunicar ímediatamente à Contratante qualquer alteração no seu estatuto social, razão social, CNPJ, 
dados bancários, endereço, telefone, fax e outros dados que forem importantes;

9.7. Responsabilizar-se pela qualidade dos equipamentos fornecidos, sob pena de responder pelos danos 
causados à Administração ou a terceiros;

9.8. Arcar com as despesas de encargos, tributos, seguros, contribuições e obrigações sociais, trabalhistas e 
previdenciárias e quaisquer outras despesas decorrentes do fornecimento;

9.9. Respeitar e fazer com que seu pessoal respeite as normas de segurança, higiene e medicina do trabalho;

9.10. Responder pela supervisão, direção técnica e administrativa e mão de obra necessária ao fornecimento, 
como única e exclusiva empregadora;

9.11. Responsabilizar-se por quaisquer acidentes sofridos pelos empregados, quando em serviço, por tudo 
quanto às leis trabalhistas e previdenciárias lhes assegurem;

9.12. Responsabilizar-se pelos danos causados direta ou indiretamente à Contratante ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo quando do fornecimento dos pescados, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela Contratante;

9.13. Manter, durante a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

10.1. Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto presente Contrato;

10.2. Atestar os documentos fiscais pertinentes, quando comprovada a execução dos serviços, podendo 
recusar aqueles que não estejam de acordo com os termos deste Contrato;

10.3. Notificar a Contratada para a reparação, correção, remoção ou substituição, às suas expensas, no todo 
ou em parte, de situações em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções, resultantes da execução dos 
serviços;

10.4. Efetuar os pagamentos à Contratada, de acordo com a forma e prazo estabelecidos neste instrumento, 
observando as normas administrativas e financeiras em vigor;

10.5. Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com os fornecimentos dos 
equipamentos;
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10.6. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados da 
Contratada;

10.7. Proceder às advertências, multas e demais cominações legais pelo descumprimento das obrigações 
assumidas pela Contratada.

B H B H H H H B H IH H H H H H H ÍH H H H H H H H H Í
11.1. A subcontratação do objeto licitatório nas atividades possíveis de fracionamento, somente será admitida 
segundo critérios de conveniência e oportunidade da Administração Pública.

12. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

12.1. Nos termos do art. 67 Lei n° 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e fiscalizar 
a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e 
determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.

12.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive 
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, 
e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de 
conformidade com o art. 70 da Lei n° 8.666, de 1993.

12.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, 
determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os 
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

12.4. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser 
verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo 
com o estabelecido neste Termo de Referência, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, 
tais como: marca, qualidade e forma de uso.

12.5. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela Contratada 
ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência e na legislação vigente, 
podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 87 da Lei n° 8.666, de 1993.

13. DO REAJUSTE

13.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das 
propostas.

13.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados 
poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice IPCA/IBGE exclusivamente para as 
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

13.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste.

13.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à 
CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente 
tão logo seja divulgado o índice definitivo.

13.5. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços 
do valor remanescente, sempre que este ocorrer.
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13.6. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

13.7. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais 
ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

13.8. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

PRAZOS DE VIGÊNCIA DO CONTRATO

14.1. O prazo de vigência da contratação será até 31 de dezembro de 2023, contados da assinatura do contrato.

15. DO FORNECIMENTO E DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS, DO PRAZO, LOCAL DE ENTREGA, CRITÉRIOS 
DE ACEITABILIDADE DO OBJETO E GARANTIA DO EQUIPAMENTOS.

15.1. O início da execução do objeto deverá observar os prazos previstos em Ordem de Fornecimento expedida 
pelo Setor de Compras da Câmara, e seu não atendimento caracteriza infração contratual passível de penalidades.

15.2. No ato da entrega, os produtos que não estiverem em acordo com o especificado no edital serão 
devolvidos, e, as despesas de frete e/ou outros serão por conta da empresa contratada;

15.3. A fiscalização geral e o acompanhamento serão realizados por Servidor designado pela Câmara 
Municipal de São Luís Gonzaga do Maranhão/MA.

15.4. Todos os produtos entregues deverão estar acompanhados de um comprovante de recibo o qual constará 
a assinatura do recebedor, em duas vias (uma via para o fornecedor e um para a unidade). Os produtos devem 
ser conferidos de acordo com a ordem de fornecimento, quantidade e qualidade. Caso não estejam de acordo com 
as normas, os mesmos deverão ser devolvidos juntamente com o comprovante de entrega não assinado.

15.5. O recebimento dos produtos será feito nos termos dos arts. 73 a 76 da Lei n° 8.666/93:

15.5.1. Provisoriamente, no ato da entrega do (s) produtos (s), para posterior verificação da conformidade com 
as especificações e amostras aprovadas pela FISCALIZAÇÃO.

15.5.1.1. Se for constatada desconformidade do(s) nos serviços fornecidos em relação às especificações do(s) 
objeto(s) ou à(s) amostra(s) aprovada(s) pela FISCALIZAÇÃO, o CONTRATADO deve efetuar a troca do(s) 
equipamentos(s), no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar do recebimento da solicitação.

15.5.1.2. Neste caso, o recebimento dos equipamentos escoimados dos vícios que deram causa a sua troca 
será considerado recebimento provisório, ensejando nova contagem de prazo para o recebimento definitivo.

15.5.2. Definitivamente, em até 15 (quinze) dias úteis, contados do recebimento provisório, após criteriosa 
inspeção e verificação de que o material adquirido se encontra em perfeitas condições de utilização e atende às 
especificações do objeto contratado e consequente aceitação mediante termo circunstanciado, considerando os 
seguintes itens conforme cada caso:
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15.5.2.1. Condição da embalagem dos equipamentos, que deve estar em perfeito estado e não violada e que 
ofereça proteção ao calor e à umidade;

15.5.2.2. Confrontação entre a marca cotada na licitação e o equipamento entrega.

15.5.2.3. Os equipamentos deverão ser entregues em embalagens que os protejam de arranhões e amassados.

15.6. Os objetos a serem fornecidos serão considerados aceitos somente após o recebimento e análise, depois 
de desembalados, instalados e conferidos pela CONTRATANTE, atendidos as especificações exigidas neste 
Termo de Referência.

15.7. O prazo de validade dos equipamentos não poderá ser inferior a 80% do constante da sua embalagem, 
ou daquele estabelecido pelas Agências ou Órgãos Oficiais Reguladores, o que for maior.

15.8. O prazo mínimo de Garantia será de 12 (doze) meses ou aquele que for oferecido pelo fabricante dos 
equipamentos (o que for maior).

15.9. Os equipamentos deverão ter garantia quanto a defeitos de fábrica e obedecerem às exigências e normas 
de fabricação e de comercialização, quando instituídas pela ABNT e/ou Agências e Órgãos Oficiais reguladores 
ou fiscalizadores.

DA GARANTIA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA W Ê Ê Ê Ê Ê Ê Ê Ê Ê Ê Ê lÊ Ê Ê Ê Ê Ê Ê Ê Ê Ê Ê Ê Ê Ê Ê Ê Ê Ê Ê ÍÍl

16.1. A licitante deverá prestar garantia e assistência técnica de seus equipamentos, objetos do presente Termo 
de Referência, obedecendo às disposições da Lei n° 10.406, de 10 de janeiro de 2002 -  Código Civil Brasileiro, e 
Lei n° 8.078 de 11 de setembro de 1990 -  Código de Defesa do Consumidor, a qual deverá ser de, no mínimo, 05 
(cinco) anos para todas as peças componentes dos itens relacionados no ANEXO.

16.2. Em sendo constatados defeitos, avarias ou quaisquer outros problemas com os materiais objeto do 
presente Termo de Referência, a CONTRATADA deverá comparecer à sede da CONTRATANTE no prazo máximo 
de até 72 (setenta e duas) horas, devendo, conforme o caso, solucionar o problema no local, ou em caso de 
necessidade de reposição de alguma peça, solucionar o impasse no prazo máximo de até 30 (trinta) dias.

16.3. A substituição dos objetos danificados, por objetos novos, deverá ser realizada em até 30 (trinta) dias 
após findo o prazo de reparo, a partir do qual em caso de não cumprimento das disposições firmadas, a empresa 
estará sujeita às sanções previstas no item 21;

16.4. Todos os componentes destinados à reparação dos equipamentos em manutenção deverão ser novos e 
originais.

16.5. Todas as despesas decorrentes da execução dos serviços de garantia, inclusive as substituições de 
equipamentos e/ou seus componentes, o transporte, ficarão inteiramente a cargo da CONTRATADA, bem como 
a responsabilidade dos equipamentos e/ou seus componentes que estiverem sob sua guarda ou da assistência 
técnica credenciada, arcando com quaisquer danos decorrentes destas operações.
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16.6. Não havendo conserto dos itens defeituosos, a CONTRATADA será obrigada a substituí-los por outros, 
novos, com as mesmas características dos equipamentos originais, ou em caso de impossibilidade por não mais 
fabricação das peças originais, por outros com características similares ou superiores em tecnologia;

16.7. As empresas que utilizarem matéria-prima florestal são obrigadas a se suprir de recursos oriundos de:

a) manejo florestal, realizado por meio de PMFS devidamente aprovado;
b) supressão da vegetação natural, devidamente autorizada;
c) florestas plantadas; e
d) outras fontes de biomassa florestal, definitivo das em normas específicas do órgão ambiental competente.

16.8. No caso de haver garantia do fabricante dos materiais, acessórios e componentes a CONTRATADA 
deverá encaminhar ao setor de Compras da Administração as cópias das notas Fiscais e o certificado de garantia.

16.9. Durante o prazo de garantia, que se iniciará a partir do recebimento definitivo, conforme, a CONTRATADA 
Fica obrigada a reparar qualquer defeito relacionado à má qualidade dos equipamentos ou a má qualidade na 
execução dos serviços objeto deste Termo de Referência, sempre que houver solicitação, e sem ônus para a 
CONTRATANTE.

17. DO PAGAMENTO.

17.1. O pagamento, efetuado no prazo de até 30 (dias) dias úteis, acompanhado da Certidão de Débitos 
Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, Certidão Negativa de Débitos das Fazendas 
Estadual e Municipal do domicílio ou sede da CONTRATADA, CNDT e FGTS, com validades compatíveis à data 
do pagamento, desde que não haja fator impeditivo provocado pela Contratada.

17.2. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou 
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como por exemplo, obrigação Financeira pendente, 
decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada 
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento inicíar-se-á após a comprovação 
da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

17.3. Constatando-se irregularidade junto a qualquer documentação da contratada, será providenciada sua a 
NOTIFICAÇÃO, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.

17.4. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverão 
comunicar aos órgãos responsáveis pela Fiscalização da regularidade Fiscal quanto à inadimplência da 
contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

17.5. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual e 
penalidades, assegurada à contratada a ampla defesa. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos 
serão realizados normalmente, e caso a contratada não regularize sua situação, serão adotadas as medidas 
cabíveis.

Avenida João Pessoa, n° 33  -  Centro  -  São Luís Gonzaga do Maranhão  -  MA.
Página 8 de 13



ESTADO DO MARANHÃO 
PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL 

CNPJ: 23.697.857/0001-08

17.6. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. A Contratada 
regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 123, de 2006, não sofrerá a 
retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento 
ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de dxum en to  oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

17.7. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma 
forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação Financeira devida pela Contratante, entre a 
data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo EM = Encargos Moratórios N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento 
e a do efetivo pagamento VP = Valor da Parcela a ser paga I = índice de compensação financeira = 0,00016438, 
assim apurado:

I = TX I = (6/100) I = 0,00016438
365 TX = Percentual da taxa anual = 6%

18. DAS SANÇÕES ADMNISTRATIVAS

18.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que:

a) Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado 
dentro do prazo de validade da proposta;

b) Apresentar documentação falsa;

c) Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

d) Ensejar o retardamento da execução do objeto;

e) Não mantiver a proposta;

f) Cometer fraude fiscal;

g) Comportar-se de modo inidôneo;

18.2. O atraso injustificado ou retardamento na prestação de serviços objeto deste certame sujeitará a empresa, 
a juízo da Administração, à multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, até o limite de 10% (dez 
por cento), conforme determina o art. N° 86, da Lei N° 8666/93.

18.3. A multa prevista neste ITEM será descontada dos créditos que a contratada possuir com a Câmara 
Municipal de São Luís Gonzaga do Maranhão/MA, e poderá cumular com as demais sanções administrativas, 
inclusive com as multas previstas.

18.4. A inexecução total ou parcial do objeto contratado, a Administração poderá aplicar à vencedora, as 
seguintes sanções administrativas, nos termos do artigo N° 87, da Lei N° 8.666/93:

a) Advertência por escrito;
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b) Multa administrativa com natureza de perdas e danos da ordem de até 20% (vinte por cento) sobre 
o valor total do contrato;

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Câmara 
Municipal de São Luís Gonzaga do Maranhão/MA, por prazo não superior a 02 (dois) anos;

d) Sendo que em caso de inexecução total, sem justificativa aceita pela Administração da Câmara 
Municipal de São Luís Gonzaga do Maranhão/MA, será aplicado o limite máximo temporal previsto para 
a penalidade 05 (cinco) anos;

e) Declaração de inidoneidade para licitar junto à Administração Pública, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade, de acordo com o inciso IV do art. N° 87 da Lei N° 8.666/93 c/c art. N° 7o da Lei
N° 10.520/02 e art. N° 14 do Decreto N° 3.555/00.

18.5. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da 
intimação, podendo a Administração reconsiderar sua decisão ou nesse prazo encaminhá-lo devidamente 
informado para a apreciação e decisão superior, dentro do mesmo prazo.

18.6. Serão publicadas na Imprensa Oficial do Município de São Luís Gonzaga do Maranhão/MA as sanções 
administrativas previstas neste edital, inclusive a reabilitação perante a Administração Pública.

19. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO

19.1. Os licitantes e o contratado devem observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, 
se admitida à subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e 
de execução do objeto contratual.

19.2. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:

a) PRÁTICA CORRUPTA: Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na 
execução do contrato;

b) PRÁTICA FFtAUDULENTA: A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução do contrato;

c) PRÁTICA CONLUIADA: Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com 
ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços 
em níveis artificiais e não-competitivos;

d) PRÁTICA COERCITIVA: Causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às 
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 
execução do contrato.

e) PRÁTICA OBSTRUTIVA: Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir
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materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; atos cuja intenção seja impedir 
materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção.

São Luís Gonzaga do Maranhão -  MA, 17 de abril de 2023

JAIRON MACIEL DE BRITO 
CHEFE DE GABINETE
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AN EXO  I

ITEM D ESCR IÇÃ O UND Q U AN T V. UNIT V . TO TA L

1 Hd Externo De Bolso 1tb Usb 2.0 3.0 M3, Velocidade de transferência 
de dados: Até 480 Mb/seg. UNO 4 R$ 502,67 R$ 2.010,67

2 disco solido interno ssd sata 240gb - 400Mb/s UND 5 R$ 597,00 R$ 2.985,00

3 disco solido interno ssd sata 480gb - 400Mb/s UND 5 R$681,00 R$ 3.405,00

4 Adaptador wireless Dual Band Action A1200 UND 10 R$ 264,67 R$ 2.646,67

5 Refil tinta epson 544 preto - Original UND 30 R$ 74,00 R$ 2.220,00

6 Refil tinta epson 544 amarelo - Original UND 30 R$ 74,00 R$ 2.220,00

7 Refil tinta epson 544 azul - Original UND 30 R$ 74,00 R$ 2.220,00

8 Refil tinta epson 544 vermelho - Original UND 30 R$ 74,00 R$ 2,220,00

9 pendrive 32gb UND 30 R$ 80,00 R$ 2.400,00

10 mouse usb com fio 1200 dpi UND 15 R$ 27,33 R$410,00

11 teclado usb multimidia UND 15 R$ 58,67 R$ 880,00

12 filtro de linha 5t UND 5 R$ 66,00 R$ 330,00

13 Cabo hdmi 2m UND 5 R$46,33 R$231,67

14 Cabo vga 2m UND 5 R$ 43,33 R$ 216,67

15 Cabo usb impressora UND 10 R$ 26,67 R$ 266,67
V A LO R  TO TA L R$ 24.662,33

EQ UIPA M ENTO S DE IN FO R M Á TICA

16 Notebook processador i7,8gb ram, 256gb ssd, tela 15,6 led UND 1 R$ 7.052,00 R$ 7.052,00

17 Computador desktop - processador i3,4gb ram, 120gb ssd, monitor 
19' led hdmi UND 1 R$3.631,33 R$3.631,33

18 Computador desktop - processador Í7 ,16gb ram, 480gb ssd, monitor 
19’ led hdmi

UND 1 R$ 5.447,67 R$ 5.447,67

19

Scanner de mesa - Esspecificações: Resolução óptica: 600 dpi, Fonte 
de luz: LED RGB, Lado de digitalização: FrenteA/erso/Duplex, 
Interface: USB 2.0 de alta velocidade, Conformidade ambiental: RoFiS 
e ENERGY STAR, Preto e Branco: 30 ppm/60 ipm, Cores: 30 ppm/60 
ipm, Resolução de Saída: 150 x 150 dpi, 200 x 200 dpi, 240 x 240 dpi, 
300 x 300 dpi, 400 x 400 dpi, 600 x 600 dpi, Modo de saída: Preto e 
branco/difusão de erros/melhoramento de texto avançado, 
melhoramento de texto avançado II, escala de cinzentos de 8 bits (256 
níveis), cor de 24 bits

UND 1 R$ 4.785,67 R$4.785,67

20

Impressora Multifuncional Jato de Tinta 3 em 1: imprime, copia e 
digitaliza, com tanque de tinta para abastecimento, alto rendimento 
4.500 páginas em preto e 7.500 páginas em cores e baixíssimo custo 
de impressão, com velocidade de 33 ppm em preto e 15 ppm em 
cores.

UND 2 R$ 2.381,33 R$ 4.762,67
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21 Nobreak 700VA de potência, entrada Bivolt e saida 115v, 6 tomadas. UND 1 R$911,67 R$911,67

22 Estabilizador 300VA, Entrada Bivolt e saída 115v, 4 tomadas UND 3 R$ 312,00 R$ 936,00

23 Estabilizador 1000VA, Entrada Bivolt e saída 115v, 6 tomadas UND 2 R$ 652,00 R$ 1.304,00

24 Monitor led 19" pol. hdmi UND 2 R$ 975,00 R$ 1.950,00

V A LO R  TO TAL R $ 3 0 .781 ,00

TO TA L GERAL R$ 55.443,33
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“APROVAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA”

À vista das informações contidas nestes autos e com observância às 
normas vigentes, APROVO o presente Termo de Referência para Contratação de 
empresa para o fornecimento de materiais e equipamentos de informática para 
atender as necessidades da Câmara Municipal de São Luís Gonzaga do 
Maranhão/MA.

São Luís Gonzaga do Maranhão/MA, 17 de Abril de 2023.

Luan Rogério Jerônimo da Silva
Presidente da Câmara Municipal
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